
PARECER    Nº______, 2014

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 27, DE 2017

A nobre Deputada Maria Lúcia Amary, apresentou o Projeto de lei nº  27, de 2017, com objetivo de dispor sobre os serviços e procedimentos farmacêuticos permitidos às farmácias e drogarias no âmbito do Estado. 

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às  9ª a 13ª Sessões Ordinárias (de 14 a 20/02/17), período no qual não recebeu emendas ou substitutivos, conforme certidão de fls. 08.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remitida a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, nos termos do artigo 31 § 1º da Consolidação do Regimento Interno, oportunidade em que nos designaram, para, na qualidade de Relator, exarar o competente relatório.

Ao fazê-lo, denotamos que a propositura dispõe sobre os serviços e procedimentos farmacêuticos permitidos às farmácias e drogarias para aplicação de vacinas e demais medicamentos no Estado São Paulo.

No âmbito que nos cabe analisar, cumpre observar que a matéria contida na presente propositura legislativa deverá ser considerada inserida no elenco de propostas de iniciativas de natureza concorrente, conforme dicção do artigo 19 e 21, inciso III, da Constituição do Estado. 

Ademais, devemos salientar, que a Lei Federal 13.021, de 8 de agosto de 2014, dispõe sobre o exercício e a fiscalização das atividades farmacêuticas e possibilita a introdução de novos serviços de cuidado farmacêutico, e obriga o farmacêutico no exercício de suas atividades, a proceder o acompanhamento farmacoterapêutico de pacientes. A norma determina ainda que as farmácias e as drogarias poderão dispor, para atendimento imediato à população de medicamentos, vacinas e soros que atendam o perfil epidemiológico de sua região demográfica.

Assim a propositura não merece restrições, na medida em que não viola princípios e preceitos insculpidos no nosso mundo jurídico.

Nesse contexto, somos impelidos a conferir aptidão à proposição no âmbito da nossa competência.    

Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº  27, de 2017.





         Sala das Comissões, em

Deputado Marcos Zerbini

Relator
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